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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 
REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ 

que não conheceu do agravo em recurso especial por ausência de 
procuração ou cadeia completa de substabelecimento de poderes ao 
advogado subscritor do agravo e do recurso especial, deixando-se de 
observar o disposto na Súmula n. 115 do STJ.

2. A agravante foi intimada para regularizar a representação 
processual, mas apresentou a procuração fora do prazo assinalado, 
resultando na aplicação da Súmula n. 115 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a apresentação 
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intempestiva de procuração ou substabelecimento pode ser considerada 
para regularizar a representação processual em recurso especial.

4. A agravante alega que o defeito de representação processual é 
vício sanável e que não há prazo peremptório no CPC, permitindo a 
prorrogação do prazo para regularização.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O STJ entende que, na ausência de procuração nos autos, se a 

parte não regulariza a representação processual no prazo assinalado, do 
recurso não se pode conhecer, conforme a Súmula n. 115 do STJ.

6. A apresentação de procuração ou substabelecimento fora do 
prazo resulta em preclusão temporal, não sendo possível conhecer dos 
documentos apresentados a destempo.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de regularização da 

representação processual no prazo assinalado impede o conhecimento do 
recurso especial. 2. A apresentação intempestiva de procuração ou 
substabelecimento não sana o vício de representação processual, 
resultando em preclusão temporal".

 
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 76, § 2º, I, e 932, parágrafo 
único. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 2.113.125/RJ, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
29/8/2022; STJ, AgInt no AREsp n. 2.024.016/RJ, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 16/5/2022; STJ, 
AgInt no AREsp n. 2.472.761/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 13/5/2024; STJ, AgInt no AREsp n. 
2.638.281/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado 
em 11/11/2024; STJ, AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.783.935/MG, 
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
6/3/2023; STJ, AgInt no AREsp n. 1.778.201/PR, relatora Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 21/6/2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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                    Brasília, 18 de março de 2025.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 
REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ 
que não conheceu do agravo em recurso especial por ausência de 
procuração ou cadeia completa de substabelecimento de poderes ao 
advogado subscritor do agravo e do recurso especial, deixando-se de 
observar o disposto na Súmula n. 115 do STJ.

2. A agravante foi intimada para regularizar a representação 
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processual, mas apresentou a procuração fora do prazo assinalado, 
resultando na aplicação da Súmula n. 115 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a apresentação 
intempestiva de procuração ou substabelecimento pode ser considerada 
para regularizar a representação processual em recurso especial.

4. A agravante alega que o defeito de representação processual é 
vício sanável e que não há prazo peremptório no CPC, permitindo a 
prorrogação do prazo para regularização.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O STJ entende que, na ausência de procuração nos autos, se a 
parte não regulariza a representação processual no prazo assinalado, do 
recurso não se pode conhecer, conforme a Súmula n. 115 do STJ.

6. A apresentação de procuração ou substabelecimento fora do 
prazo resulta em preclusão temporal, não sendo possível conhecer dos 
documentos apresentados a destempo.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de regularização da 
representação processual no prazo assinalado impede o conhecimento do 
recurso especial. 2. A apresentação intempestiva de procuração ou 
substabelecimento não sana o vício de representação processual, 
resultando em preclusão temporal".

 
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 76, § 2º, I, e 932, parágrafo 
único. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 2.113.125/RJ, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
29/8/2022; STJ, AgInt no AREsp n. 2.024.016/RJ, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 16/5/2022; STJ, 
AgInt no AREsp n. 2.472.761/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
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Segunda Turma, julgado em 13/5/2024; STJ, AgInt no AREsp n. 
2.638.281/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado 
em 11/11/2024; STJ, AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.783.935/MG, 
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
6/3/2023; STJ, AgInt no AREsp n. 1.778.201/PR, relatora Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 21/6/2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que, 

com amparo no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça, não conheceu do agravo em razão da incidência da Súmula n. 115 do STJ.

A agravante sustenta a inexistência de irregularidade na representação 

processual, pois apresentou os documentos solicitados antes da decisão que não 

conhecera do agravo.

Invoca os arts. 86 do RISTJ e 188 do CPC, ao argumento de que o 

defeito de representação processual é vício sanável e que não há prazo peremptório 

no Código de Processo Civil, de maneira que é possível a prorrogação, por ser 

medida menos onerosa à parte.

Aduz que se trata, na origem, de ação incidental de impugnação de 

habilitação de crédito em recuperação judicial em que não foi necessária a 

apresentação dos documentos de representação, pois já estavam nos autos da 

recuperação judicial.

Requer a reforma do decisum agravado para conhecimento e provimento 

do recurso especial.

Contrarrazões apresentadas às fls. 747-755, em que se pleiteia o não 

conhecimento ou o desprovimento do recurso.
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É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Verifica-se que a decisão agravada aplicou ao caso a Súmula n. 115 do 

STJ, uma vez que não fora juntada aos autos procuração e/ou cadeia completa de 

substabelecimento de poderes ao subscritor do agravo e do recurso especial – 

o advogado Klaus Eduardo Rodrigues Marques. 

Em 24/9/2024, determinou-se a intimação da parte para proceder 

à juntada de procuração e/ou substabelecimento (fls. 707-708). 

A recorrente, embora regularmente intimada para sanar referido vício, 

apresentou procuração fora do prazo assinalado (fls. 724-731). Dessa forma, o 

recurso não foi devida e oportunamente regularizado.

É firme o entendimento do STJ de que, na hipótese de recurso especial 

interposto sem procuração nos autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a 

representação processual, não o faz no prazo fixado, não se conhece do pleito 

recursal, de acordo com o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC de 

2015. 

Incide na espécie, portanto, a Súmula n. 115 do STJ.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO PODERES AO SUBSCRITOR DO 
AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. SÚMULA 
115/STJ. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se 
pode conhecer, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do 
CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a 
representação processual, não a promove no prazo que para tanto lhe foi assinado. 
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Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no 

art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo 
contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é 
específica da classe processual "agravo de instrumento".

3. Não há falar em aplicação do princípio da primazia da resolução do mérito, 
a fim de sobrepujar a não observância dos requisitos de admissibilidade recursal, 
sobretudo quando se tratar de defeito grave e insanável. Precedente.

4. Inaplicabilidade da abertura de novo prazo para sanar o vício, porquanto a 
agravante foi efetivamente intimada para regularizar sua representação processual e 
já apresentou resposta.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.113.125/RJ, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 
31/8/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. FALTA DE 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO. SÚMULA N. 115 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Não se conhece de recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos encaminhados ao STJ. A parte, devidamente intimada, não cumpriu a 
determinação de regularizar a representação processual no prazo assinalado. 
Observância do disposto nos arts. 76, § 2º, inc. I, e 932, inc. III, e parágrafo único, 
do CPC. Incidência da Súmula n. 115 do STJ.

2. É ônus da parte aferir e fiscalizar a correta instrução do recurso interposto, 
sendo insuficiente a alegação de extravio de documento, desacompanhada de 
certidão comprobatória do Tribunal responsável por seu processamento.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.024.016/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
16/5/2022, DJe de 19/5/2022.)

 

Ressalte-se que "não se pode conhecer da procuração ou do 

substabelecimento apresentados a destempo, pois foram protocolizados fora do 

prazo assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática" (AgInt no AREsp n. 

2.472.761/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

13/5/2024, DJe de 29/5/2024).

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.638.281/SP, relator Ministro Moura 

Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024; AgInt nos 

EDcl no AREsp n. 1.783.935/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 

Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 13/3/2023; e AgInt no AREsp n. 

1.778.201/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

21/6/2021, DJe de 24/6/2021.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.749.632 / AM
Número Registro: 2024/0355066-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07677961020228040001 7677961020228040001

Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ENERWATT ENGENHARIA, INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
OUTRO 
NOME

: ENERWATT ENGENHARIA

ADVOGADOS: KLAUS EDUARDO RODRIGUES MARQUES - GO029917
WELLINGTON FERNANDES DE OLIVEIRA JUNIOR - GO047081
GUSTAVO RIBEIRO GONÇALVES - GO046827

AGRAVADO : POWERTECH ENGENHARIA SERVICOS E LOCACOES DE 
GERADORES DE ENERGIA, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS S.A

ADVOGADOS: RAFAEL FERNANDO TIESCA MACIEL - AM007187
RAFAELA FERNANDA TIESCA MACIEL CHITTO - AM009265

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ENERWATT ENGENHARIA, INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
AGRAVANTE : ENERWATT ENGENHARIA
ADVOGADOS: KLAUS EDUARDO RODRIGUES MARQUES - GO029917

WELLINGTON FERNANDES DE OLIVEIRA JUNIOR - GO047081
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GUSTAVO RIBEIRO GONÇALVES - GO046827
AGRAVADO : POWERTECH ENGENHARIA SERVICOS E LOCACOES DE 

GERADORES DE ENERGIA, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS S.A
ADVOGADOS: RAFAEL FERNANDO TIESCA MACIEL - AM007187

RAFAELA FERNANDA TIESCA MACIEL CHITTO - AM009265

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de 
Noronha.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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